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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº          , DE 2026
(Do Sr. LUCIANO DUCCI e outros)

Altera o art. 101 da Constituição Federal
para estabelecer novo modelo de escolha,
requisitos,  mandato  e  regras
procedimentais  aplicáveis  aos  Ministros
do Supremo Tribunal Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,

nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda

ao texto constitucional:

Art.  1º  O  art.  101  da  Constituição  passa  a  vigorar  com  a

seguinte redação:

“Art.  101. O  Supremo Tribunal  Federal  compõe-se de onze

Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de quarenta e

cinco  e  menos de setenta  anos  de idade,  de  notável  saber

jurídico e reputação ilibada.

§  1º.  Os  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal  serão

nomeados para mandato de doze anos, vedada a recondução,

sendo as vagas providas mediante indicação:

I  –  do  Presidente  da  República,  quanto  à  primeira,  quinta,

nona, décima e décima primeira vagas;

II  –  da  Câmara  dos  Deputados,  quanto  à  segunda  e  sexta

vagas;

III – do Senado Federal, quanto à terceira e sétima vagas;

IV – do Supremo Tribunal  Federal,  quanto à quarta e oitava

vagas.
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§ 2º As  indicações  recairão exclusivamente  sobre os quinze

nomes constantes de listas tríplices elaboradas:

I – pelo Superior Tribunal de Justiça, dentre membros daquele

Tribunal;

II  –  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  dentre  membros

daquele Tribunal;

III  – pelo Conselho Nacional  de Justiça,  dentre membros da

magistratura;

IV  –  pelo  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  dentre

membros do Ministério Público;

V – pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,

dentre advogados.

§ 3º. Os órgãos e entidades competentes para a formação das

listas  tríplices  definirão  os  critérios  para  sua  elaboração,

assegurado  procedimento  público  e  observados  parâmetros

objetivos  conjuntos  de  mérito,  antiguidade  e  reputação

profissional.

§  4º As  listas  tríplices  serão  encaminhadas  ao  órgão

competente para a indicação no prazo de até sessenta dias,

contado da abertura da vaga, tendo validade de cento e oitenta

dias.

§ 5º O órgão ou entidade que não encaminhar sua lista tríplice

no prazo fixado no § 4º perderá a prerrogativa de compor a lista

final  para  aquela  vaga,  reduzindo-se  proporcionalmente  o

número de nomes que a integram.

§  6º Recebidas  as  listas,  o  órgão  competente  realizará  a

indicação no prazo de até noventa dias.

§  7º Decorrido  o  prazo  previsto  no  §  6º  sem  indicação,  a

prerrogativa  será  transferida  ao  órgão  imediatamente

subsequente, observada a ordem estabelecida no § 1º.

§ 8º As indicações dependerão de aprovação, após arguição

pública:

I – de três quintos dos membros da Câmara dos Deputados ou

do Senado Federal, quando realizadas por essas Casas;
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II – de três quintos dos membros do Senado Federal, quando

realizadas  pelo  Presidente  da  República  ou  pelo  Supremo

Tribunal Federal.

§ 9º. O Presidente da República formalizará a nomeação.

§  10º. Não  poderão  ser  nomeados  Ministros  do  Supremo

Tribunal  Federal  aqueles  que,  nos  quatro  anos  anteriores  à

indicação:

I – tenham exercido mandato eletivo;

II  –  tenham  ocupado  cargo  de  Ministro  de  Estado  ou  de

Secretário estadual ou municipal;

III – tenham exercido cargo de direção partidária.

§  11. Encerrado  o  mandato,  é  vedado  ao  ex-Ministro,  pelo

prazo de três anos:

I – exercer a advocacia;

II – ocupar cargo em comissão ou função de confiança;

III – exercer mandato eletivo.

§ 12. Durante o período previsto no § 11, o ex-Ministro fará jus

a  remuneração  compensatória  equivalente  ao  subsídio  dos

Ministros em exercício.

§ 13. Ocorrendo vacância,  poderá ser convocado para atuar

temporariamente  nos  julgamentos  do  Supremo  Tribunal

Federal o decano do Superior Tribunal de Justiça.”

Art.  3º.  Os  atuais  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal

permanecerão no cargo até a ocorrência de respectiva vacância, aplicando-se

às  nomeações  subsequentes  as  regras  estabelecidas  nesta  Emenda

Constitucional.

Art. 4º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de

sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

A  presente  Proposta  de  Emenda  à  Constituição  busca

aperfeiçoar  o  modelo  de  composição  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),

adaptando-o às transformações institucionais ocorridas nas últimas décadas no

constitucionalismo contemporâneo e no sistema político brasileiro.

No cenário global  atual,  as cortes constitucionais assumiram

papel  central  na  arquitetura  institucional  das  democracias  constitucionais.

Desde o pós-Segunda Guerra Mundial, consolidou-se a compreensão de que a

proteção  dos  direitos  fundamentais,  a  preservação  da  supremacia  da

Constituição e a mediação de conflitos entre Poderes dependem de tribunais

constitucionais dotados de elevada legitimidade institucional. Nesse contexto,

tribunais  como  o  Bundesverfassungsgericht alemão,  a  Corte  Constitucional

italiana e o Tribunal Constitucional espanhol tornaram-se atores decisivos na

conformação das democracias constitucionais contemporâneas.

No  Brasil,  esse  fenômeno  manifestou-se  de  forma

particularmente  intensa  após  a  promulgação  da  Constituição  de  1988.  A

ampliação do catálogo de direitos fundamentais, a expansão dos mecanismos

de  controle  de  constitucionalidade  e  a  crescente  judicialização  da  política

conduziram a um processo de fortalecimento institucional do Supremo Tribunal

Federal. Ao longo das últimas décadas, a Corte passou a desempenhar papel

cada vez mais central na vida política, social e institucional do País.

De fato,  é  possível  afirmar que se  verificou um crescimento

exponencial  da  relevância  do  Supremo  Tribunal  Federal  na  cena  política

brasileira.  Questões  decisivas  da  agenda  nacional  —  relativas  ao

funcionamento  das  instituições,  à  interpretação  de  direitos  fundamentais,  à

organização do sistema político e ao controle de atos dos demais Poderes —

passaram a ser resolvidas, em última instância, pelo Tribunal. Tal fenômeno é
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inerente às democracias constitucionais contemporâneas, nas quais o controle

judicial da constitucionalidade constitui instrumento essencial de preservação

da ordem constitucional.

Todavia, exatamente em razão dessa centralidade institucional,

torna-se cada vez mais importante assegurar que o processo de composição

da Corte possua elevado grau de legitimidade democrática e institucional. Nos

últimos  anos,  episódios  amplamente  divulgados  na  esfera  pública  —

envolvendo controvérsias, críticas e questionamentos relacionados à atuação

de Ministros do Supremo Tribunal Federal — evidenciaram a necessidade de

aperfeiçoar  os  mecanismos  institucionais  que  estruturam  a  formação  do

Tribunal,  de modo a reforçar  a confiança pública na Corte e preservar  sua

autoridade constitucional.

A Constituição de 1988 atribuiu ao Presidente da República a

prerrogativa de indicar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, cabendo ao

Senado  Federal  a  aprovação  dos  nomes  indicados,  após  sabatina  pública.

Trata-se de mecanismo clássico de freios e contrapesos, inspirado na tradição

constitucional  norte-americana,  por  meio  do  qual  se  busca  equilibrar  a

participação dos Poderes Executivo e Legislativo na formação da mais alta

Corte do País.

O  modelo  proposto  por  esta  Proposta  de  Emenda  à

Constituição preserva essa lógica de checks and balances, ao mesmo tempo

em que a aprofunda e a pluraliza. A proposta amplia a participação institucional

no  processo  de  indicação  dos  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal,

incorporando  também  o  Congresso  Nacional  —  por  meio  da  Câmara  dos

Deputados e do Senado Federal — e o próprio Supremo Tribunal Federal como

instâncias de indicação, sem prejuízo da participação decisiva do Presidente da

República na formalização da nomeação.
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Essa estrutura reforça a densidade democrática do processo

de  escolha,  assegurando que  diferentes  centros  institucionais  da  República

participem da formação da Corte Constitucional. O objetivo não é enfraquecer o

Supremo  Tribunal  Federal,  mas  justamente  fortalecer  sua  legitimidade

institucional em um contexto no qual suas decisões possuem impacto direto

sobre a vida política e social do País.

A proposta também introduz o mandato de doze anos para os

Ministros do Supremo Tribunal Federal, vedada a recondução. A adoção de

mandatos  fixos  para  membros  de  tribunais  constitucionais  é  prática

amplamente difundida no direito comparado, sendo adotada por diversas cortes

constitucionais europeias e latino-americanas.  Tal  mecanismo contribui  para

assegurar renovação periódica da Corte, reduzir tensões políticas associadas

às aposentadorias compulsórias e evitar excessiva concentração temporal de

poder jurisdicional.

Outro elemento relevante da proposta consiste na adoção de

listas  tríplices  elaboradas  por  instituições  representativas  das  principais

funções  jurídicas  do  Estado  brasileiro,  incluindo  Tribunais  Superiores,  o

Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e o

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Trata-se de mecanismo

que  busca  assegurar  pluralidade  institucional  e  diversidade  de  trajetórias

profissionais entre os indicados à Suprema Corte.

Nesse  ponto,  a  proposta  encontra  importante  precedente

institucional na Emenda Constitucional nº 45, de 2004, que instituiu o Conselho

Nacional  de  Justiça  (CNJ)  e  o  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público

(CNMP). A reforma do Judiciário introduzida por aquela emenda constitucional

inaugurou,  no ordenamento  brasileiro,  uma lógica mais plural  de controle  e

supervisão  institucional  sobre  o  sistema  de  justiça,  incorporando
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representantes  de  diferentes  carreiras  jurídicas  e  da  sociedade  civil  na

composição desses órgãos.

O  modelo  ora  proposto  inspira-se  nessa  experiência  bem-

sucedida, reconhecendo que instituições complexas, dotadas de grande poder

institucional,  beneficiam-se  de  mecanismos  de  composição  mais  abertos  e

plurais.  Ao ampliar  os  canais  institucionais  de  participação na formação do

Supremo Tribunal Federal, a proposta reforça a legitimidade democrática da

Corte sem comprometer sua independência.

Além disso, a proposta estabelece regras destinadas a prevenir

conflitos  de  interesse  e  a  reduzir  a  influência  direta  de  disputas  político-

partidárias sobre a composição do Tribunal, vedando a nomeação de pessoas

que  tenham  exercido  cargos  político-partidários  ou  mandatos  eletivos  nos

quatro anos anteriores à indicação.

Por  fim,  a  proposta  institui  período  de  quarentena  após  o

término do mandato dos Ministros, com o objetivo de preservar a integridade

institucional da Corte e evitar que o exercício da jurisdição constitucional seja

instrumentalizado em benefício de interesses privados ou políticos futuros.

Em síntese,  a presente Proposta  de Emenda à Constituição

pretende fortalecer o Supremo Tribunal Federal como instituição essencial à

democracia constitucional brasileira. Ao aperfeiçoar os mecanismos de escolha

de seus Ministros, ampliar a pluralidade institucional do processo de indicação

e  reforçar  os  mecanismos  de  freios  e  contrapesos  entre  os  Poderes  da

República,  busca-se  consolidar  a  legitimidade  e  a  autoridade  da  Corte

Constitucional  em  um  contexto  de  crescente  centralidade  do  controle  de

constitucionalidade na vida política nacional.

Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes - Anexo IV - Gabinete 427 - Brasília - DF - CEP 70160-900
Telefone: (61) 3215-5427

*C
D2

68
17

29
81

00
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Ducci
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD268172981000



CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Luciano Ducci – PSB/PR

 

 
Trata-se,  portanto,  de  medida  que  contribui  para  o

aperfeiçoamento  do  arranjo  institucional  previsto  na  Constituição  de  1988,

reafirmando  o  compromisso  do  Estado  brasileiro  com  a  independência  do

Poder  Judiciário,  com  a  separação  de  Poderes  e  com  a  preservação  da

supremacia da Constituição.

Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Luciano Ducci
Deputado Federal

PSB/PR
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